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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : S M R DE M
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO - DEFENSORA PÚBLICA - 
RJ162569

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONFLITO DE JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA DA 
VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acordão do Tribunal a quo reconheceu como competente 
para o julgamento do crime de estupro praticado contra adolescente a 
vara criminal comum, o que contraria a jurisprudência desta Corte, pois 
"no julgamento conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAResp n. 
2.099.532/RJ (DJe de 30/11/2022), a Terceira Seção fixou a seguinte 
tese: 'Após o advento do art. 23 da Lei n. 13.341/17, nas comarcas em 
que não houver vara especializada em crimes contra a criança e o 
adolescente, compete ao juizado/vara de violência doméstica, onde 
houver, processar e julgar ações penais relativas a práticas de violência 
contra elas, independentemente do sexo da vítima, da motivação do 
crime, das circunstâncias do fato ou questões similares'" (REsp n. 
2.052.222/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 
24/4/2023).

2.  Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 20 de maio de 2024.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO 
DE VULNERÁVEL. CONFLITO DE JURISDIÇÃO. COMPETÊNCIA DA 
VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O acordão do Tribunal a quo reconheceu como competente 
para o julgamento do crime de estupro praticado contra adolescente a 
vara criminal comum, o que contraria a jurisprudência desta Corte, pois 
"no julgamento conjunto do HC n. 728.173/RJ e do EAResp n. 
2.099.532/RJ (DJe de 30/11/2022), a Terceira Seção fixou a seguinte 
tese: 'Após o advento do art. 23 da Lei n. 13.341/17, nas comarcas em 
que não houver vara especializada em crimes contra a criança e o 
adolescente, compete ao juizado/vara de violência doméstica, onde 
houver, processar e julgar ações penais relativas a práticas de violência 
contra elas, independentemente do sexo da vítima, da motivação do 
crime, das circunstâncias do fato ou questões similares'" (REsp n. 
2.052.222/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 
24/4/2023).

2.  Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DE SÃO PAULO – MPSP, contra a decisão de minha lavra, às fls. 161/163, 

que não conheci do presente habeas corpus, mas concedi a ordem, de ofício, a fim de 

reconhecer como competente a VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 

CONTRA A MULHER DE GUARULHOS.

Em suas razões, o Parquet assevera que deve ser mantida a competência da 4ª 

Vara Criminal de Guarulhos/SP, para julgar o Processo n. 1585025-50.2019.8.26.0224.
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Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
 
 

VOTO

Não obstante os esforços do Parquet, a decisão deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

O acordão do Tribunal a quo reconheceu como competente para o julgamento 

do crime de estupro praticado contra adolescente a vara criminal comum, o que 

contraria a jurisprudência desta Corte, pois "no julgamento conjunto do HC n. 

728.173/RJ e do EAResp n. 2.099.532/RJ (DJe de 30/11/2022), a Terceira Seção fixou 

a seguinte tese: 'Após o advento do art. 23 da Lei n. 13.341/17, nas comarcas em que 

não houver vara especializada em crimes contra a criança e o adolescente, compete ao 

juizado/vara de violência doméstica, onde houver, processar e julgar ações penais 

relativas a práticas de violência contra elas, independentemente do sexo da vítima, da 

motivação do crime, das circunstâncias do fato ou questões similares'" (REsp n. 

2.052.222/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 

Sexta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023).

A corroborar com esse posicionamento:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
ART. 23, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 13.431/2017. 
AUSÊNCIA DE VARA ESPECIALIZADA EM CRIMES 
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE. QUESTÃO 
APRECIADA PELA TERCEIRA SEÇÃO DESTA CORTE 
NO JULGAMENTO CONJUNTO DO HC N. 728.173/RJ E 
DO EARESP N. 2.099.532/RJ. COMPETÊNCIA DO 
JUÍZADO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, 
INDEPENDENTEMENTE DO SEXO DA VÍTIMA, DA 
MOTIVAÇÃO DO CRIME E DAS CIRCUNSTÂNCIAS DO 
FATO. MODULAÇÃO DA TESE ADOTADA. DEFINIÇÃO 
DA COMPETÊNCIA PELA CORTE LOCAL EM DATA 
ANTERIOR À PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO PROFERIDO 
POR ESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO IMPROVIDO.

1. No julgamento conjunto do HC n. 728.173/RJ e 
do EAResp n. 2.099.532/RJ (DJe de 30/11/2022), a 
Terceira Seção fixou a seguinte tese: "Após o advento do 
art. 23 da Lei n. 13.341/17, nas comarcas em que não 
houver vara especializada em crimes contra a criança e 
o adolescente, compete ao juizado/vara de violência 
doméstica, onde houver, processar e julgar ações 
penais relativas a práticas de violência contra elas, 
independentemente do sexo da vítima, da motivação 
do crime, das circunstâncias do fato ou questões 
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similares."
2. Nos termos do art. 927, § 3º, do CPC, aplicável 

por força do art. 3º do CPP, ficou estabelecido por esta 
Corte que: "a) nas comarcas em que não houver juizado ou 
vara especializada nos moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, 
as ações penais que tratam de crimes praticados com 
violência contra a criança e o adolescente, distribuídas até 
a data da publicação do acórdão deste julgamento 
(inclusive), tramitarão nas varas às quais foram distribuídas 
originalmente ou após determinação definitiva do Tribunal 
local ou superior, sejam elas juizados/varas de violência 
doméstica, sejam varas criminais comuns; b) as comarcas 
em que não houver juizado ou vara especializada nos 
moldes do art. 23 da Lei 13.431/17, as ações penais que 
tratam de crimes praticados com violência contra a criança 
e o adolescente, distribuídas após a data da publicação do 
acórdão deste julgamento, deverão ser obrigatoriamente 
processadas nos juizados/varas de violência doméstica e, 
somente na ausência destas, nas varas criminais comuns."

3. Tratando-se de estupro de vulnerável (art. 217-A 
da CP) e não havendo na localidade vara especializada em 
delitos contra a criança e o adolescente, verifica-se que o 
Tribunal de origem declarou competente o Juizado de 
Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher da Capital, 
no dia 9/2/2022, portanto em data anterior à publicação dos 
acórdãos proferidos no HC n. 728.173/RJ e no EAResp n. 
2.099.532/RJ (DJe de 30/11/2022), motivo pelo qual incide 
a Súmula 83/STJ, pois o entendimento local encontra-se no 
mesmo sentido da orientação firmada por esta Corte 
Superior.

4. Agravo regimental improvido .
(AgRg no AREsp n. 2.107.513/RJ, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 891.487 / SP
Número Registro: 2024/0047175-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00346090920238260000 15850255020198260224 21862162019 346090920238260000

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO - DEFENSORA PÚBLICA - 
RJ162569

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : S M R DE M
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : S M R DE M
ADVOGADOS: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

CAROLINA COSTA FIÃES BICALHO - DEFENSORA PÚBLICA - 
RJ162569

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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